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EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CUSTÓDIA PREVENTIVA. 
PERICULUM LIBERTATIS. CAUTELARES DIVERSAS. SUFICIÊNCIA E 
ADEQUAÇÃO. CONCESSÃO DA ORDEM.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do 
acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, 
automaticamente, da natureza abstrata do crime ou do ato processual praticado (art. 
313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e 
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se 
possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para 
os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).
2. Deve, ainda, ficar concretamente evidenciado, na forma do art. 282, § 6º, do 
CPP, que, presentes os motivos que autorizam a constrição provisória, não é 
satisfatória e adequada a sua substituição por outras medidas cautelares menos 
invasivas à liberdade.
3. Conquanto o Juízo singular narre elementos indicativos da gravidade da conduta 
em tese perpetrada e, por conseguinte, indique a necessidade de algum 
acautelamento da ordem pública, tal elemento não é suficiente, em juízo de 
proporcionalidade, para justificar a imposição da cautela extrema, sobretudo 
porque a quantidade de entorpecentes apreendidos não foi muito elevada (12,32 g 
de cocaína e 157,84 g de maconha) e a conduta em tese praticada se deu sem 
violência ou grave ameaça.
4. Concessão da ordem para confirmar a liminar e substituir a prisão preventiva por 
cautelares diversas, nos termos do voto.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

Documento eletrônico VDA32871679 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Rogerio Schietti Cruz   Assinado em: 17/06/2022 16:39:49
Código de Controle do Documento: 50fc8e56-e57b-4464-b9e3-ffef2ac6dc3c



acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, conceder o habeas 
corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Laurita Vaz e Sebastião Reis 
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 14 de junho de 2022.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

ERIQ SANTOS DE JESUS e RONALDO SOARES DA 
COSTA alegam sofrer constrangimento ilegal em decorrência de acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no HC n. 
2088430-25.2022.8.26.0000.

Nesta Corte, a defesa sustenta não ser idônea a fundamentação 
exarada para converter a prisão em flagrante dos pacientes, pela suposta prática do 
crime de tráfico de drogas, em custódia preventiva. Destaca que o próprio 
representante do Ministério Público manifestou-se pela liberdade dos autuados, 
durante a audiência de custódia.

Pugna, liminarmente e no mérito, pela concessão de liberdade 
provisória aos pacientes.

Deferida a liminar a prestadas as informações, o Ministério 
Público Federal ofertou parecer pela concessão da ordem.
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HABEAS CORPUS Nº 742.662 - SP (2022/0146983-6)
 

  

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CUSTÓDIA 
PREVENTIVA. PERICULUM LIBERTATIS. CAUTELARES 
DIVERSAS. SUFICIÊNCIA E ADEQUAÇÃO. CONCESSÃO DA 
ORDEM.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de 
antecipação da pena e não decorra, automaticamente, da natureza 
abstrata do crime ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). 
Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e 
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos 
quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou 
réu representa para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 
315 do CPP).
2. Deve, ainda, ficar concretamente evidenciado, na forma do art. 282, 
§ 6º, do CPP, que, presentes os motivos que autorizam a constrição 
provisória, não é satisfatória e adequada a sua substituição por outras 
medidas cautelares menos invasivas à liberdade.
3. Conquanto o Juízo singular narre elementos indicativos da gravidade 
da conduta em tese perpetrada e, por conseguinte, indique a necessidade 
de algum acautelamento da ordem pública, tal elemento não é 
suficiente, em juízo de proporcionalidade, para justificar a imposição da 
cautela extrema, sobretudo porque a quantidade de entorpecentes 
apreendidos não foi muito elevada (12,32 g de cocaína e 157,84 g de 
maconha) e a conduta em tese praticada se deu sem violência ou grave 
ameaça. 
4. Concessão da ordem para confirmar a liminar e substituir a prisão 
preventiva por cautelares diversas, nos termos do voto.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Os ora pacientes foram presos em flagrante pela suposta prática de 
crime de tráfico de drogas. Ao converter o flagrante em prisão preventiva, o Juízo 
singular consignou que (fls. 51-52, grifei):

No caso em exame, não obstante os argumentos aduzidos pela 
Defesa, verifica-se que estão presentes os requisitos da prisão 
preventiva, sendo insuficiente a fixação de medidas cautelares 
alternativas. Trata-se, em tese, de delito doloso cuja pena 
máxima supera os quatro anos e há provas da materialidade e 
indícios da autoria. Além disso, a prisão preventiva é 
necessária diante da gravidade concreta do delito e 
periculosidade concreta dos agentes, notadamente 
considerando-se a grande quantidade e variedade de drogas 
apreendidas, a saber, 32 porções de cocaína, pesando 
12,32g de massa líquida e 63 porções de maconha, pesando 
157,84g de massa líquida, além de R$ 275,00 em notas 
trocadas, conforme auto de exibição e apreensão de fls. 12, já 
prontas e embaladas para o comércio ilícito. Tais 
circunstâncias também legitimam a prisão cautelar dos 
averiguados para resguardar a ordem pública, segundo a prova 
até aqui colhida. Ainda, a prisão é necessária para preservar a 
boa instrução criminal, possibilitando a célere colheita da 
prova e o seu eventual reconhecimento pessoal em juízo. Do 
mesmo modo, a custódia é também necessária para garantir a 
aplicação da lei penal em caso de condenação. A soltura 
precoce em casos como o dos autos constitui verdadeiro 
estímulo às reiterações criminosas.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante a Corte local, 
que denegou a ordem.

A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, da natureza abstrata do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em 
motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos 
quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu 
representa para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).
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Deve, ainda, ficar concretamente evidenciado, na forma do art. 
282, § 6º, do CPP, que, presentes os motivos que autorizam a constrição 
provisória, não é satisfatória e adequada a sua substituição por outras medidas 
cautelares menos invasivas à liberdade.

Na hipótese, conquanto o Juízo singular narre elementos 
indicativos da gravidade da conduta em tese perpetrada e, por conseguinte, 
indique a necessidade de algum acautelamento da ordem pública, entendo que tal 
circunstância não é suficiente, em juízo de proporcionalidade, para justificar a 
imposição da cautela extrema, sobretudo porque a quantidade de entorpecentes 
apreendidos não foi muito elevada e a conduta em tese praticada se deu sem 

violência ou grave ameaça. 

Deveras, é plenamente possível que, conquanto presentes os 
motivos ou os requisitos que tornariam cabível a prisão preventiva, o juiz, à luz do 
princípio da proporcionalidade e das novas alternativas fornecidas pela Lei n. 
12.403/2011, considere a opção por uma ou mais das cautelares indicadas no art. 
319 do Código de Processo Penal o meio bastante e cabível para obter o mesmo 
resultado – a proteção do bem jurídico sob ameaça – de forma menos gravosa.

Com base nessas premissas, considero adequado e suficiente para 
atender às exigências cautelares do art. 282 do CPP, impor aos acusados – sem 
prejuízo de mais acurada avaliação do Juízo monocrático – as medidas alternativas 
à prisão preventiva positivadas no art. 319, incisos III, IV e V, do CPP.

À vista do exposto, confirmo a liminar para conceder a ordem e 
substituir a prisão preventiva dos réus pelas seguintes providências cautelares, 
com fulcro no art. 319, III, IV e V, do CPP: a) proibição de manter contato com 
o corréu, por qualquer meio; b) proibição de se ausentar da comarca sem 
prévia autorização judicial e c) recolhimento domiciliar no período noturno, 
cujos horários serão estabelecidos pelo Magistrado, sem prejuízo de outras 
medidas que o prudente arbítrio do Juízo natural da causa indicar cabíveis e 
adequadas.

Alertem-se os acusados de que a violação das medidas impostas 
poderá acarretar o restabelecimento da prisão provisória, a qual também poderá 
ser novamente aplicada se sobrevier situação que configure a exigência da cautelar 
mais gravosa.
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Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FELIPE DE CASTRO BUSNELLO  - SP324728 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ERIQ SANTOS DE JESUS (PRESO)
PACIENTE  : RONALDO SOARES DA COSTA (PRESO)
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, concedeu o habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Laurita Vaz e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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